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  SÉRIE JORNALISMO EM PAUTA




  Os caminhos, as mudanças, as adequações, a conjuntura, o futuro do trabalho dos jornalistas. Todas essas são questões que a Série Jornalismo em Pauta busca agendar, com a publicação regular de coletâneas voltadas à promoção de diálogos a respeito de um fenômeno em constante metamorfose.




  Sua criação se deu a partir de um projeto conjunto elaborado pela Editora Appris e por um grupo de professores do curso de graduação em jornalismo da ESPM. Embora suscitada mediante essa parceria, seus interesses incorporam a abertura à participação de autores provenientes de outras instituições – especialmente daquelas nas quais se produz conhecimento em nível avançado –, os quais podem submeter propostas de novos livros aos editores. Os originais recebidos são avaliados pelo comitê científico da Coleção Ciências da Comunicação – à qual a Série está incorporada –, constituída por representantes de diversas partes do país e do exterior, responsáveis por atestar a qualidade do material.




  Os volumes, dedicados a temas extraídos do universo jornalístico, são idealizados e estruturados com a finalidade de subsidiar o ensino e a pesquisa na área, podendo ser adotados em diferentes níveis de formação. Objetivam, também, sinalizar problemáticas correntes, que necessitam ser diagnosticadas e pensadas coletivamente.




  Pautar o jornalismo é colocar em debate uma atividade profissional que atinge toda a sociedade. E é por isso que o intercâmbio de ideias a seu respeito constitui o modo mais adequado para o avanço e o aprimoramento desse cenário.




  Este livro é dedicado ao colega Rodrigo Manzano (1977-2013), jornalista e professor da ESPM-SP, que precocemente nos deixou. Nosso reconhecimento por sua dedicação à prática e ao ensino do jornalismo, atividade profissional que perseguiu com aptidão e desenvoltura, em sua breve passagem pela vida terrena.




  PREFÁCIO




  J. Roberto Whitaker Penteado1




  Em 2010, a ESPM tomou a decisão histórica de abrir seus cursos de graduação e de pós-graduação em jornalismo, exatamente quando as autoridades brasileiras decidiram considerar desnecessário um diploma de faculdade para o exercício da profissão. Longe de se constituir numa afronta – ou desafio – às autoridades constituídas em nosso país (somos uma instituição que se orgulha em cumprir cuidadosamente com os nossos deveres cívicos), a decisão já vinha sendo acalentada na nossa área acadêmica há algum tempo.




  De um lado, a Assembleia de Conselheiros Associados, que orienta os destinos da nossa instituição, como entidade educativa e cultural sem fins lucrativos – e que é constituída por 39 membros –, conta com um terço dos seus integrantes composto por executivos e empresários que representam os maiores grupos de veículos de comunicação do país. A própria ESPM nasceu, em 1951, com a colaboração direta de um grande grupo de mídia – os Diários Associados –, no espaço já ocupado por uma grande instituição cultural brasileira, o Museu de Arte de São Paulo (MASP).




  Por outro lado, a nossa escola tem uma longa experiência na formação de profissionais com 100% de empregabilidade, em áreas em que o diploma oficial não é exigido: publicidade, marketing, design e relações internacionais – que têm como elemento comum a comunicação.




  Antes do lançamento dos nossos cursos, estive nos Estados Unidos, visitando importantes escolas de jornalismo, e pude constatar que: 1) embora os jornais, especialmente, pareçam estar perdendo terreno para outras formas de mídia, sobretudo eletrônica, a demanda por profissionais especializados em produção e difusão de informação/conhecimento tende a crescer – e muito; 2) um diploma para exercer a profissão nunca foi obrigatório nos EUA e na maioria dos países civilizados; e 3) há muitas dúvidas, sim, sobre o que deve ser ensinado aos jovens em início de carreira, assim como aos que já estão na profissão e precisam aprender – ou desaprender...




  A atividade jornalística está precisando de redefinição. As redes digitais fizeram diminuir para quase zero as dificuldades de encontrar – e fotografar – algum fato ou objeto, em qualquer local do planeta. Mas há cada vez mais pessoas necessitando de explicações sobre tudo o que ocorre; há cada vez mais pessoas querendo ser informadas, mas também entretidas pela realidade externa; há cada vez mais pessoas querendo ler textos bem escritos e até artísticos. Esse cenário constitui, para a ESPM, um belo e fascinante desafio.




  Nesse contexto, é com alegria – e uma ponta de justificado orgulho – que saúdo este livro, organizado pelos nossos professores Carlos Alberto Messeder Pereira, Francisco de Assis e Maria Elisabete Antonioli, que trata exatamente desse importante assunto, diria até vital, para professores, estudantes e profissionais das hoje muitas profissões da área denominada jornalismo.




  Considero esta área como possuidora de um grande mercado consumidor para os “produtos” informação e conhecimento. Ele é composto por pessoas que cada vez mais querem conteúdos elaborados por quem detenha os talentos de bem pensar e bem escrever. E isso não se aplica apenas ao que acontece agora ou aconteceu na semana passada, mas engloba toda a história da humanidade – em urgente necessidade de ser reexplicada às gerações atuais e às futuras – e ainda as tentativas de interpretações do futuro, por mais difíceis que possam ser, mas que se transformaram em necessidade estratégica mundial.




  Isso tudo significa a absorção, por esse mercado, de cada vez mais profissionais de comunicação. Tanto para os criadores desses maravilhosos conteúdos, nos atuais suportes e em outros nem sequer pensados ainda, quanto para os empreendedores e gestores das pequenas, médias e grandes empresas, que crescerão e prosperarão num ambiente cada vez mais receptivo aos benefícios da informação e do conhecimento de qualidade. É como vejo o papel do jornalismo, no futuro.




  Acredito que a leitura deste livro se constituirá em mais um elemento – não destituído de importância – na construção desse futuro.


  




  

    

      1 Diretor-presidente da ESPM.


    


  




  APRESENTAÇÃO




  Este livro acompanha dois acontecimentos significativos. O primeiro tem especial vínculo com os autores aqui reunidos. Todos são integrantes da primeira equipe de professores da graduação em jornalismo da ESPM, iniciada entre 2011 e 2012, nas unidades da instituição situadas em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Porto Alegre. Preocupação constante nos processos de estruturação e de organização do curso é fomentar o exercício reflexivo acerca da atividade jornalística, em suas mais diversas formas e instâncias. Sendo assim, a coletânea agora apresentada oferece múltiplos olhares sobre tal foco, evidenciando, por um lado, as várias possibilidades que caracterizam a prática e o ensino do jornalismo; e, por outro lado, a pluralidade de ideias, de percepções e de posicionamentos que tanto é valorizada em nosso grupo. Unidos na diversidade, portanto, buscamos pistas para pensar dialogicamente a profissão.




  O outro marco relevante ao qual esta coletânea está vinculada – em tema e essência – é a homologação das novas diretrizes curriculares para o bacharelado em jornalismo, anunciada pelo Ministério da Educação (MEC), em setembro de 2013. O momento, no qual instituições de ensino superior de todo o Brasil, que oferecem o curso, deverão adequar suas matrizes às novas exigências, é também propício para a reflexão a respeito do que se espera do futuro profissional da área, sujeito atuante num cenário em constantes transformações. Igualmente, a hora se mostra apropriada para definir estratégias e medidas que podem ser adotadas para melhor preparar nossos alunos, sintonizando-os com a realidade do mercado, muito embora com respaldo teórico e sem nos deixarmos levar pelo tecnicismo.




  As abordagens a seguir estão separadas em duas partes complementares, afinadas com o título da coletânea. Em um primeiro momento, as unidades referentes ao campo profissional identificam demandas do mercado e alternativas capazes de promover um jornalismo comprometido com a sociedade e engajado em certos exercícios. Já a segunda parte, contínua ao esboço inicial, inclui capítulos dedicados à formação em âmbito universitário, contemplando propostas pedagógicas e apreciações sobre táticas e procedimentos de ensino.




  Com atenção à prática e ao ensino, os autores manifestam um ideal comum: o que compreende o aprendizado e o aprimoramento na esfera jornalística como essenciais para a melhoria na qualidade das práticas profissionais.




  Os organizadores




  PARTE I




  CAMPO PROFISSIONAL: EXPERIÊNCIAS E POSSIBILIDADES




  CAPÍTULO 1




  DIPLOMA, DILEMAS, DIVERGÊNCIAS: ANOTAÇÕES PARA UM DEBATE SOBRE REGULAMENTAÇÃO PROFISSIONAL EM JORNALISMO E ENSINO SUPERIOR




  Rodrigo Manzano




  Questão não superada




  A regulamentação profissional para o exercício do jornalismo e a relação entre esta e a formação do jornalista em nível superior guardam registros de quase um século, desde as primeiras iniciativas de oferta de curso superior na área, nos Estados Unidos e na França, e as demandas pioneiras, no Brasil, datadas das primeiras décadas do século XX. Trata-se, portanto, de uma questão que poderia ter sido superada, não fosse o fato de que tanto a legislação relativa à comunicação e ao jornalismo quanto a própria atividade profissional sofreram inúmeras transformações ao longo do século passado e neste recém-chegado século XXI.




  Mais recentemente, em especial a partir de 2001, o debate em torno da regulamentação da atividade jornalística e a necessidade (ou não) da formação superior específica para o exercício profissional ganharam novos contornos com um longo processo que começa com uma liminar suspendendo a obrigatoriedade do diploma, seguida de vaivéns jurídicos prós e contras essa exigência, bem como iniciativas no âmbito do poder legislativo que visam alterar a Constituição Federal de 1988 com o objetivo de garantir a permanência do diploma como requisito mínimo para a obtenção do registro para o exercício profissional da atividade jornalística.




  Vivemos, em uma única década, a intensidade do debate que foi relegado a segundo plano desde os anos 1930, quando surgiram os pioneiros instrumentos legais de reconhecimento da profissão e de autorização de abertura dos cursos superiores específicos da área. As questões, portanto, parecem revestidas de um verniz aparentemente contemporâneo quando, na verdade, foram reconstruídas tardiamente em consequência de um silêncio que durou mais de sete décadas no Brasil: o que é o jornalismo como atividade pública, quais são suas responsabilidades e de que maneira o poder formal o reconhece, o legitima, o protege e o incentiva, sem abrir mão de preceitos fundamentais como a liberdade de imprensa, a liberdade de expressão e informação, o estado democrático de direito e a livre iniciativa.




  Este texto tem dois objetivos: em um primeiro momento, fazer um sobrevoo na história da regulamentação profissional e na gênese dos cursos superiores de jornalismo no Brasil, destacando a relação entre ambas; em um instante seguinte, oferecer subsídios para uma reflexão acerca do papel do ensino superior de jornalismo neste contexto regulatório (ou apesar dele, ou debaixo dele, ou fora dele). Não faz parte de seu conjunto de intenções quaisquer posicionamentos referentes à regulamentação, não apenas por haver literatura suficientemente abundante sobre o tema (MICK, 2011; LAGE, 2002; TAVEIRA, 2011; COSTA, 2002; ZUCULOTO, 2002; GHEDINI, 2002; FONSECA & KUHN, 2009, entre outros), mas também por desejar, modestamente, que o debate não seja alimentado apenas pelas paixões envolvidas na defesa ou na recusa do diploma como requisito mínimo. Procuramos tratar sobre o papel da formação superior em jornalismo a partir da história da regulamentação profissional, fornecendo, ao final, um roteiro de discussões a ser aproveitado como ponto de partida para uma análise realmente aberta ao contraditório e aos diversos elementos que aqui precisam ser levados em conta.




  Reflexões sobre a formação superior em jornalismo para o exercício profissional podem se valer de um belo debate travado há cem anos, nos Estados Unidos, quando Joseph Pulitzer, enfim, veria realizado seu sonho de criar uma escola da área, em nível de pós-graduação, com a fundação da Escola de Jornalismo da Universidade de Columbia. Antes da fundação do curso, lidou com a resistência dessa universidade, que demorou duas décadas até aceitar a proposta acadêmica e a contribuição financeira do magnata da imprensa norte-americana. Os anos que antecederam a primeira aula – que só viria a acontecer, de fato, em setembro de 1912 – foram intensamente difíceis para Pulitzer, já que ele enfrentava não apenas a falta de abertura da academia, como também a descrença de muitos de seus pares (BOYLAN, 2003, p. 6-11). Em seu périplo em torno da defesa da formação universitária profissional, Pulitzer previu, em 1904: “antes que o século termine, as escolas de jornalismo serão amplamente aceitas como um segmento especializado da educação superior, como são as escolas de direito ou medicina” (PULITZER, 2009, p. 10).




  Embora fosse, em seu tempo, algo visionário – adjetivo que Pulitzer não recusava –, a criação de uma escola específica de pós-graduação em jornalismo encontrava eco nas mudanças estruturais pelas quais passava o setor da imprensa entre meados do século XIX e as primeiras décadas do seguinte. A profissionalização do jornalista – assim como a consequente defesa de sua necessidade – estava diretamente ligada às alterações do mercado de jornais no fin-de-siècle. O embrião dessas alterações estruturais, no entanto, já podia ser identificado a partir dos anos 1830, nos Estados Unidos, como resultado da convergência de diversos fatores: o incremento das técnicas de impressão e a mecanização gráfica, o fortalecimento do modelo de “democracia de mercado”, a expansão dos grandes centros urbanos, a ampliação da massa alfabetizada, a conversão dos grupos jornalísticos em um sentido mais empresarial que panfletário e, pouco mais adiante, o surgimento do modelo publicitário de financiamento dos meios (ALSINA, 2009, p. 113-137; SCHUDSON, 2010, p. 43-56; MARCONDES FILHO, 2009a, p. 133-158; 2009b, p. 17-33).




  Sob aquela condição – saíam de cena os jornais de estrita motivação político-ideológica e surgiam os jornais-empresa, orientados pelo desempenho financeiro –, uma escola de jornalismo viria a ocupar um papel fundamental na formação e no aperfeiçoamento de um quadro profissional apto a atuar nas redações segundo novos parâmetros. Pulitzer – ele mesmo proprietário do The New York World, um jornal de performance invejável e alvo de um punhado de críticas –, contraditoriamente, acreditava que a função de uma escola de jornalismo seria qualificar profissionais atentos mais às demandas da opinião pública do que aos interesses dos proprietários de jornais ou aos negócio da imprensa. Tanto que se recusou a prosseguir em diálogo com a Universidade de Harvard que, disposta a aceitar a doação do magnata para a abertura de um curso de jornalismo, pleiteou que fossem oferecidas disciplinas de administração e gestão (PULITZER, 2009, p. 26).




  Por outro lado, Pulitzer punha em contexto as transformações pelas quais passava não apenas a cidade de Nova York, mas o mundo naquele final de século. “Gostemos ou não, nós embarcamos numa revolução em nossas vidas e em nossos pensamentos. O progresso está abrindo caminho aceleradamente, superando em décadas o avanço dos séculos e milênios passados. Todas as profissões, todas as ocupações, exceto uma, estão se integrando a esta marcha majestosa”, descreveu ele, para, adiante, questionar: “Será que a profissão mais exigente entre todas – aquela que requer o mais amplo e profundo conhecimento e o alicerce mais firme de caráter – deve ser deixada inteiramente aos azares da autoeducação? Será que aquele que é o crítico e o mestre de todos é o único que se faz sozinho e não precisa ser ensinado?” (PULITZER, 2009, p. 34-35).




  Antecedentes históricos e jurídicos




  A Escola de Jornalismo da Universidade de Columbia não apenas se tornou uma referência como também inaugurou um modelo de formação que, posteriormente, foi replicado nos Estados Unidos e, direta ou indiretamente, alavancou o debate profissional sobre a necessidade de formação – em nível de graduação ou especialização – específica para o exercício da atividade jornalística2. Como legado, mais do que a herança na forma de um curso específico, Pulitzer deixou um campo de reflexões sobre a construção do jornalista por meio da educação formal, cuja ressonância ainda pode ser ouvida em nossos dias.




  No Brasil, as primeiras manifestações formais no sentido de uma formação profissional para o exercício do jornalismo datam de 1918, quando da realização do I Congresso Brasileiro de Jornalistas, sob a organização da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), no Rio de Janeiro (MARQUES DE MELO, 2000; LOPES, 2011). Na ocasião, os jornalistas reunidos no Rio de Janeiro, segundo Dionysio Silveira, entenderam que “a fundação da Escola de Jornalismo é uma necessidade urgente. Della (sic) advirão, para os futuros profissionais e quiçá para os de hoje, benefícios seguros” (LOPES, 2011, p. 6). A iniciativa pioneira, relativamente dissociada das demandas surgidas no I Congresso, foi surgir apenas em 1935, no âmbito da Universidade do Distrito Federal (UDF), sediada no Rio de Janeiro, sob direção de Anísio Teixeira (MARQUES DE MELO, 2000).




  Desativada em 1939, durante o Estado Novo, a UDF levou consigo o curso pioneiro que viria, posteriormente, a ser substituído pela determinação – por meio de decreto-lei de Getúlio Vargas – da criação de um curso de jornalismo na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil – atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) –, o que só veio, de fato, a ocorrer em 1948, um ano depois da instalação do curso de jornalismo da Fundação Cásper Líbero, em São Paulo (LOPES, 2011; HIME, 1997; MARQUES DE MELO, 2000).




  O Brasil, portanto, mimetizava, com algumas décadas de atraso, a demanda pela formação superior em jornalismo liderada, nos Estados Unidos, por Pulitzer, com todas as ressalvas nas diferenças de origem que se identificam entre as iniciativas norte-americana e brasileira. Esta introdução se faz necessária para que, posta em perspectiva, se discuta a regulamentação profissional do jornalismo no Brasil e a obrigatoriedade do diploma específico para o exercício do trabalho nas redações.




  Da mesma forma como as iniciativas pioneiras de ensino superior de jornalismo são contemporâneas ou imediatamente posteriores ao governo de Getúlio Vargas – tendo sido, ou não, por ele estimuladas –, também o são os primeiros reconhecimentos jurídicos da atividade profissional jornalística. Em 1938 – portanto, já sob o Estado Novo –, Vargas institui não apenas as regras a respeito das condições de trabalho dos jornalistas, mas também a necessidade de registro profissional para o exercício da profissão. De acordo com o decreto-lei nº 910, de 30 de novembro de 1938, só poderiam ser contratados como jornalistas os que exibissem “prova de sua inscrição no Registro da Profissão Jornalística a cargo do Serviço de Identificação Profissional do Departamento Nacional do Trabalho, no Distrito Federal, e das Inspetorias Regionais no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, nos Estados e Território do Acre”, conforme recupera Neves (2000, p. 106).




  Era necessária a apresentação dos seguintes documentos para a obtenção do registro de jornalista: prova de nacionalidade brasileira (exceto nos casos de jornalistas estrangeiros que atuassem em publicações em língua estrangeira); a chamada “folha corrida”, que comprovasse a inexistência de antecedentes criminais; uma prova de que o requerente não respondeu ou que não tivesse sido condenado por crime contra a segurança nacional; e a carteira profissional. Esses dispositivos seriam mantidos pela Consolidação das Leis de Trabalho (decreto-lei nº 5.452, de 1943), acrescidos de um artigo que tratou de assinalar a previsão da criação de escolas de jornalismo “destinadas à formação dos profissionais da imprensa” (art. 315). Doze dias depois, Getúlio Vargas institui o decreto-lei nº 5.480 que trataria, especificamente, da criação do curso de jornalismo na então Faculdade Nacional de Filosofia. Ainda sob o governo getulista, em 1944, o decreto-lei nº 7.037 trata da remuneração mínima para os que exerciam atividades jornalísticas, além de classificar as funções dos profissionais de redação.




  Trata-se, de certa maneira, não apenas do nascimento de uma identidade de classe, mas, sobretudo, de uma espécie de reconhecimento primordial da existência de uma categoria profissional ligada às atividades jornalísticas. E, nesse sentido, é necessário ressaltar a relação que tiveram os sindicatos profissionais instalados no Rio de Janeiro (1935) e em São Paulo (1937). A organização sindical jornalística não apenas nasceu sob o Estado Novo, como também tinha a bênção oficial do regime, com todo o aparato de controle sobre a classe decorrente do chamado “sindicalismo de Estado”3 (LEMOS, 2008, p. 46-47) e o achatamento da função crítica possível, a partir dos anos 1930, que, pontualmente no Sindicato dos Jornalistas Profissionais, perduraria até os anos 1960.




  Essa condição coercitiva – somada ao aparelho propagandístico da Era Vargas, por meio do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), depois de 1939 – não produziu efeitos somente na relação trabalhista e sindical dos jornalistas, mas também na própria função exercida pelos jornais durante o Estado Novo (LEMOS, 2008; BARBOSA, 2007). Assinala Marialva Barbosa (2007, p. 108):




  O Estado ganha, cada vez mais, a exclusividade da divulgação – seja por coerção, seja por alinhamento político e, portanto, por concordância com as ações da sociedade política –, mas o público é afastado dos periódicos. De tal forma que, em meados da década de 1930, o leitor está praticamente ausente das publicações. Sua fala é silenciada nos jornais, enquanto a fala do Estado é ampliada.




  Ainda que tenham origem no mesmo período, a regulamentação profissional e o surgimento dos cursos superiores de jornalismo só viriam a se encontrar na forma de uma exigência mínima para o exercício da profissão depois de um longo silêncio de novas manifestações legais: em 1962, o decreto do Conselho de Ministros nº 1.177 aprovou o regulamento sobre o registro de jornalista profissional e incluiu o diploma universitário de curso de jornalismo entre os documentos necessários para sua solicitação. O mesmo decreto instituiu também a possibilidade de emissão de registro a não diplomados, desde que comprovassem um estágio de 36 meses consecutivos ou 42 meses interrompidos (e não mais de 48 meses, ressalvava) em empresas jornalísticas. Trata-se, portanto, do primeiro instrumento jurídico que vincula o exercício da atividade jornalística à formação superior específica na área. Essa matéria foi regulamentada pelo presidente João Goulart, em 12 de dezembro de 1963, por meio do decreto nº 53.263, em que se mantiveram as exigências mínimas para a obtenção do registro – inclusive o diploma em curso superior – e se garantiu que os jornalistas já atuantes na imprensa, ainda que não diplomados, pudessem continuar o exercício profissional (COSTELLA, 2002, p. 174-75). Nos anos seguintes – já sob a ditadura militar –, os requisitos para a obtenção do registro profissional de jornalista foram mantidos tanto no decreto-lei nº 972, de 1969, quanto na sua regulamentação, por meio do decreto nº 83.284, de 1979.




  O reconhecimento da atividade e os parâmetros para a emissão de registro profissional – sem a qual, importante lembrar, era proibido o exercício da atividade jornalística – mantiveram-se inalterados mesmo após a abertura democrática e a Constituição de 1988, que marcaria uma nova fase da democracia brasileira. Desse modo, em resumo, podemos notar que, em termos histórico-jurídicos, a profissão de jornalista no Brasil atravessou quatro diferentes momentos: a) a ausência de qualquer regulamentação, durante a República Velha (1889-1930); b) o reconhecimento da atividade jornalística e a criação dos primeiros cursos superiores sob iniciativa governamental, durante a Era Vargas (1930-1945); c) a vinculação da emissão do registro profissional de jornalista pelo Ministério do Trabalho à formação superior específica, durante a República Nova (19461964), período que coincide com a abertura do primeiro curso privado da área, pela Fundação Cásper Líbero; e d) a manutenção dos instrumentos jurídicos de regulamentação profissional, instituídos anteriormente, durante a ditadura militar (1964-1985) e após a abertura democrática (a partir de 1985).




  A ruptura




  Um jogo de forças, no entanto, viria a abalar o sedimentado arcabouço jurídico da regulamentação profissional e da reserva de mercado apenas a partir dos anos 2000, mais de seis décadas depois das primeiras iniciativas legais4. Durante aquele período, um consenso forjado entre sindicatos de representação profissional dos jornalistas, empresas de comunicação, sociedade civil e governo evitou que se tratasse da desregulamentação profissional ou de alterações nas leis que regiam a atividade, apesar das mudanças sociopolíticas, econômicas e do próprio jornalismo, quer a partir dos meios de produção e das alterações tecnológicas, quer de sua relevância e do papel e função por ele desempenhados.




  Em outubro de 2001, tutela antecipada expedida pela juíza substituta da 16a Vara Cível da Justiça Federal de São Paulo, Carla Abrantkoski Rister, determinou o fim da obrigatoriedade do diploma superior como exigência para a emissão do registro profissional de jornalista. À época, a liminar foi recebida com espanto, já que se passaram duas décadas de imobilidade em relação à última regulamentação, de 1979, e quase quarenta anos da primeira iniciativa que vinculou o exercício profissional ao diploma específico em jornalismo, datada de 1962.




  O argumento da juíza substituta se fundamentou em algumas premissas básicas: o exercício da livre expressão não poderia ser coibido pela exigência de diploma superior; a Constituição de 1988 não havia acolhido o decreto-lei nº 972/69; a exigência de diploma representava uma ameaça elitista ao acesso à imprensa; diferentemente de outras profissões às quais a formação superior específica é obrigatória – como medicina e engenharia –, o jornalismo não coloca em risco a vida do outro; e, entre outros, haveria localidades no país onde não existiriam profissionais formados, o que prejudicaria o acesso à informação, conforme assegurado pelo artigo 5o, inciso XIV, da Constituição Federal.




  Com base nesses argumentos, a juíza determinou:




  Diante do exposto, Defiro Parcialmente o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para determinar que a ré União Federal, em todo o país, não mais exija o diploma de curso superior em Jornalismo para o registro no Ministério do Trabalho para o exercício da profissão de jornalista, informando aos interessados a desnecessidade de apresentação de tal diploma para tanto, bem assim que não execute mais fiscalização sobre o exercício da profissão de jornalista por profissionais desprovidos de grau de nível universitário de Jornalismo (RISTER, 2002, p. 19).




  O que se seguiu, a partir de 2001, foi uma série de recursos apresentados, sobretudo, pela Federação Nacional dos Jornalistas e pelo Sindicato dos Jornalistas Profissionais de São Paulo – apoiados por outras entidades de representação profissional e universitárias – para que a exigência do diploma não fosse descartada como requisito básico para a emissão dos registros profissionais de jornalista. A década foi marcada por um debate que envolveu, na defesa do diploma, profissionais das redações, sindicatos, universidades e, na outra ponta, veículos de comunicação e suas entidades de representação, jornalistas sem formação específica e entidades de defesa do acesso à mídia e à democratização dos meios. De lado a lado, no entanto, prevaleceram as paixões. E, consequentemente, muitos equívocos.




  Ao mesmo tempo em que o embate ganhava volume, esperava-se o julgamento em definitivo da questão, o que só veio a ocorrer no Supremo Tribunal Federal (STF), em 2009. Anteriormente, a categoria profissional, representada pelas entidades sindicais, havia obtido vitória na QuartaTurma doTribunal Regional Federal – 3ª Região, em outubro de 2005, com acórdão publicado em janeiro de 2006. O relator, juiz federal convocado Manuel Álvares, entendeu, em seu voto, que “não se pode ignorar a relevante função social do jornalismo, daí resultando a grande responsabilidade do profissional e os riscos que o mau exercício da profissão oferecem à coletividade e ao País”. E prosseguiu: “Os danos efetivos, de ordem individual ou coletiva, que o exercício da profissão de jornalista por pessoa desqualificada ou de forma irresponsável pode gerar são incalculáveis. Os bens jurídicos que podem ser afetados são da mesma magnitude que tantos outros direitos fundamentais tutelados, como a vida, a liberdade, a saúde e a educação”.




  A conquista dos sindicatos foi anulada, no entanto, em junho de 2009, com a decisão do STF, que declarou inconstitucional a exigência de diploma em jornalismo para o exercício profissional. Na ocasião, o presidente da corte e relator do recurso extraordinário 511.961, ministro Gilmar Mendes, entendeu que a Constituição de 1988 garante a livre expressão e que a obrigatoriedade não representa certeza do exercício de um jornalismo de qualidade. Além disso, foi evocado também o artigo 13 da Convenção Americana dos Direitos Humanos5, conhecido como Pacto de San José da Costa Rica, ratificada pelo Brasil em 1992. O recurso extraordinário foi apresentado pelo Ministério Público e pelo Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão do Estado de São Paulo contra o já citado acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Por oito votos a um, o diploma voltou a ser desnecessário para a obtenção do registro profissional de jornalista6. O que parecia ser o capítulo final de uma década de divergências, no entanto, está longe de se esgotar, já que tramitam no Congresso Nacional iniciativas para a regulamentação profissional e para o retorno da obrigatoriedade do diploma e da reserva de mercado para o exercício da atividade jornalística7.




  Subsídios para debate




  Ao serem confrontados apenas com os fatos mais recentes da regulamentação profissional, alunos de graduação em jornalismo, frequentemente, indagam a si mesmos e a seus pares, a professores e a profissionais de redações se a regulamentação é necessária e se a não obrigatoriedade faz jus ao empenho dedicado na sua formação acadêmica e à responsabilidade pública do jornalismo. Decerto, isso decore, fundamentalmente, de três causas: a) a defesa apaixonada de ambas as posições (favorável ou contrária à regulamentação); b) a falta de parâmetros objetivos de comparação, seja em relação a outras categorias profissionais ou a outros países; e c) um diálogo intra e interdisciplinar, tanto em termos de colaboração dialética das próprias áreas e saberes jornalísticos quanto de outros campos do conhecimento, como direito, sociologia, história, ética e ciência política.




  À guisa de recomendação pedagógica – sobretudo porque, independentemente do cenário, este é um debate que não se pode e não se deve evitar –, a discussão que leve em conta o futuro da profissão, a regulamentação da atividade e o ensino superior específico pode obedecer a um roteiro que estimule os alunos a refletir sobre o tema a partir de elementos mais amplos, descolados do “tão-e-somente” efeito imediato que a pauta exerce nas suas decisões pessoais.




  Longe de esgotar as possibilidades de inclusão e de contextualização do tema, o que se propõe aqui é fornecer um conjunto de subsídios – campos de análise e questionamentos primeiros – que possam nortear um debate acadêmico em sala de aula sobre a atividade profissional e os diversos atores políticos e socioeconômicos que interferem nas decisões a respeito da regulamentação profissional do jornalismo, sejam elas positivas ou negativas. Para isso, fornecemos seis ambiências que podem ser incluídas em discussões nas diversas e diferentes disciplinas oferecidas no curso superior da área:




  I) A obrigatoriedade do diploma em contexto histórico-político: para entender o modelo de regulamentação brasileiro, é preciso pôr em contexto os primórdios da exigência de formação superior específica, levando em conta aspectos como a relação entre o Jornalismo, a categoria profissional e as instâncias dos poderes constituídos (Executivo, Legislativo e Judiciário). Nesse sentido, aspectos como clientelismo frente à categoria, proximidade ou afastamento do sindicalismo do governo e elementos de controle da atividade devem ser levados em consideração, sem que um se sobreponha a outro, construindo um quadro de análise o mais fiel e aberto possível.




  II) Mudanças tecnológicas e desafios da profissão: as profundas alterações a que o jornalismo foi submetido na passagem do século XX para o XXI – tanto quanto as percebidas também na anterior – trazem novos desafios profissionais, em especial com a ampliação do volume de informações, os novos modelos organizacionais das empresas jornalísticas e a atuação do usuário das redes sociais como produtor de conteúdo. Deve-se repensar, nesse sentido, a função da formação específica e sua atualização de modo a corresponder a essas novas demandas, bem como é preciso perceber a universidade como um think tank de vanguarda, capaz de fornecer ao mercado soluções práticas, combinadas com uma sólida formação global, deontológica e de sensibilidade social.




  III) Jornalismo e outras categorias profissionais: para evocar a importância da formação específica em jornalismo, muito se recorre a comparações com outras categorias profissionais sem que haja, na realidade, um paralelismo com equivalência pertinente, como medicina e odontologia, nas áreas biológicas; as diversas engenharias, nas exatas; ou direito, nas humanidades. Mais como sofisma do que argumento, essas comparações não ajudam a compreender melhor o quadro de regulamentação. Há, no entanto, outras atividades profissionais regulamentadas – sobretudo na área de humanas e inclusive no próprio campo da comunicação social – que podem elucidar essa questão de maneira mais pertinente, como relações públicas, administração, economia, música, artes cênicas, entre tantas outras, regulamentadas, com ou sem a necessidade de formação específica superior para o seu exercício.




  IV) Sindicalismo, sua representatividade, demandas e interesses: forjados e fortalecidos a partir do Estado Novo, muitos dos sindicatos não atualizaram sua presença e sua relevância no contexto das transformações do mundo do trabalho nas décadas seguintes, ainda que continuem necessários como elementos institucionais de representação e de atuação política, note-se. Esse afastamento das novas demandas e a falta de diálogo com os profissionais do jornalismo – muitos deles em exercício precário, atuando como pessoas jurídicas, sem vínculo empregatício formal e sem o respaldo legal semelhante aos de trabalhadores de outras áreas – levam a um enfraquecimento de seu papel como mediadores entre os jornalistas e seus contratantes. A defesa da obrigatoriedade mascara, de certa maneira, também uma atitude corporativista última para manutenção de sua presença institucional, como muitos dos críticos apontam.




  V) Os grupos de mídia e sua pressão econômica: por outro lado, em um regime altamente concentrado como o brasileiro – em que poucos meios arrecadam parte significativa da verba publicitária –, e com menos concorrência do que a desejável, os grupos de comunicação e as empresas de mídia tornaram-se agentes de pressão significativos, somados, mais grave ainda, ao poder da formação direta da opinião pública, em muitas causas defendidas por eles mesmos, como no caso do fim da obrigatoriedade do diploma. O fim da obrigatoriedade representa uma presença menos efetiva de fiscalização das condutas e uma possibilidade, para muitas das funções, de menor controle externo, o que, de certa maneira, até seria desejável e condizente com a economia de mercado, não esbarrasse na possibilidade de que isso represente prejuízo para a própria categoria (em termos de ganhos salariais e direitos trabalhistas) e para o público (em termos de informação de qualidade), assinalam os defensores da exigência do diploma.




  VII) A formação do jornalista contemporâneo: debater a obrigatoriedade da formação superior exige discutir a própria formação superior em jornalismo, suas especificidades, suas deficiências e sua função como centro de ensino e pesquisa na área, bem como os parâmetros curriculares mínimos, o diálogo com outros campos do conhecimento e a relevância de sua herança intelectual no país. Ademais, deve-se avaliar os cursos em termos da sua capacidade de diálogo com as demandas atuais, incluindo-se novos saberes e habilidades, sejam técnicas, discursivas, metodológicas ou puramente jornalísticas. Deve-se, ainda, colocar em pauta novos modelos de formação jornalística – não apenas o predominante, no Brasil, em nível superior – como os de pós-graduação, extensão ou formação complementar posteriores a outros cursos de graduação, a exemplo do que acontece nos Estados Unidos e em países da Europa.




  A esses seis elementos de contexto, outros podem se somar, ampliando as possibilidades de análise da formação em jornalismo no Brasil e da regulamentação profissional. Note-se que, ao recusar uma posição definitiva e específica a respeito da questão, este texto deseja fomentar mais o diálogo do que as certezas absolutas, já tão enraizadas entre os principais atores da causa, frequentemente maniqueístas. Como bem indagou Pulitzer (2009, p. 40), na defesa de seu pioneiro curso,




  noticiário é importante, é a própria vida de um jornal. Mas o que é a vida sem caráter? Que significado tem a vida de uma nação ou de um indivíduo sem honra, sem coração e sem alma? Acima do conhecimento, acima das notícias, acima da inteligência, o coração e a alma de um jornal se sustentam em seu senso moral, sua coragem, sua integridade, sua humanidade, sua simpatia pelos oprimidos, sua independência, sua devoção ao bem comum, sua propensão a prestar serviço à população. Sem isso, pode haver jornalistas competentes, mas não um verdadeiramente grande e honrado jornalista.




  A lição do decano nos serve, quase um século depois: tanto aos que defendem quanto aos que rechaçam a obrigatoriedade do diploma, uma questão em aberto e digna de reflexão à altura da complexidade dos nossos dias e da responsabilidade do nosso ofício.
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      2 Ainda que percebida como a primeira grande escola de jornalismo do mundo, deve-se apontar que, entre a autorização para a abertura da School of Journalism da Universidade de Columbia e sua primeira aula, foi criada, em 1908, a Escola de Jornalismo da Universidade de Missouri, no estado de Columbia, e, antes disso, a Escola Superior de Jornalismo de Paris, em 1899.


    




    

      3 Sobre o “sindicalismo de Estado”, recomenda-se a leitura de Boito Jr. (1991) e Campinho (2006).


    




    

      4 Nos anos 1980, houve um movimento – que não trouxe resultados – de desregulamentação profissional, capitaneado principalmente pelas empresas de mídia, em confronto com as entidades de representação sindical, sobretudo por ocasião da Assembleia Constituinte e da Carta de 1988. Adverte-se que a falta de registros mais sedimentados sobre essas iniciativas exige uma pesquisa mais aprofundada daquele momento histórico da categoria.


    




    

      5 “Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha”.


    




    

      6 Para uma análise contrária à decisão do Supremo Tribunal Federal, recomenda-se a leitura de Taveira (2011).


    




    

      7 A Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 2009, de autoria do senador Antonio Carlos Valladares (PSB-SE), já foi aprovada em primeiro e segundo turnos (em 2011 e em 2012, respectivamente) e segue para apreciação da Câmara dos Deputados.


    


  




  CAPÍTULO 2




  O REPÓRTER COMO HISTORIADOR DO TEMPO PRESENTE




  Lucia Santa Cruz




  Das trincheiras para as redações




  Tempos de guerra trazem consequências diretas para as práticas do jornalismo. Foi a partir da Guerra Civil, na segunda metade do século XIX, que jornais norte-americanos começaram a utilizar repórteres para relatar, diretamente dos locais de combate, o que estava acontecendo, fazendo surgir a cobertura de guerra. A Guerra do Golfo, no final do século XX, inaugurou a transmissão de confrontos militares ao vivo e pela televisão: o mundo inteiro acompanhou, pela CNN, o repórter Peter Arnett relatar os bombardeios dos Estados Unidos a Bagdá. Um conflito armado, a Segunda Guerra Mundial, ensejou o escritor, filósofo e jornalista francês Albert Camus a escrever, em 1944, no jornal Combat, periódico impresso da Resistência Francesa, que o jornalista é o historiador do instante.




  Nestes quase setenta anos, desde que a frase foi cunhada, seus usos e apropriações fizeram surgir outras versões que transitam em torno da mesma ideia, ligando jornalismo e contemporaneidade, ou seja, o tempo que se está vivendo. Os próprios jornalistas assumiram essa definição e a incorporaram em suas visões sobre a profissão. “O repórter é um historiador do tempo presente”, declarou recentemente o jornalista Caco Barcellos, em palestra a estudantes paulistas de comunicação; “Sou uma historiadora do cotidiano”, sentencia a jornalista Eliane Brum em diversas entrevistas sobre sua trajetória profissional. O jornalismo é uma modalidade homeopática da historiografia, escreve Sérgio Modernell (2012, p. 34), em seu livro A notícia como fábula.




  Até mesmo os veículos de comunicação incorporaram essa percepção. O “Repórter Esso”, noticioso originado no rádio em 1941, que lançou o primeiro modelo de texto específico para o radiojornalismo e migrou para a TV em 1968, se autointitulava “testemunha ocular da história”. “O jornal é a história de seu tempo”, sentenciava o slogan utilizado pelo jornal O Globo, na década de 1990, resumindo o que acreditava o seu então presidente, Roberto Marinho:




  Hoje em dia, mais do que em qualquer período de nossos tempos, os conceitos de história e de jornalismo mantêm uma total afinidade. Convivem tão intimamente que tentar separá-los resultará em grave erro de avaliação histórica ou em imperdoável falha de compreensão do fenômeno jornalístico (MARINHO apud RIBEIRO, 2003, p. 105).




  Se não é aconselhável separarmos jornalismo e história, por estarem tão intrinsecamente acoplados, cabe investigarmos o que representa essa intersecção. Podemos considerar que um dos frutos do jornalismo é justamente a história imediata, aquela que se faz enquanto os acontecimentos ocorrem? Seriam os repórteres historiadores do instante, como disse Camus?
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